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    Aos animais


  




  

    Marx havia dito que as revoluções são a locomotiva da história mundial. Mas talvez as coisas se apresentem de maneira completamente diferente. É possível que as revoluções sejam, para a humanidade que viaja nesse trem, o ato de acionar os freios de emergência.




    — Walter Benjamin


  




  

    
11:59:31 pm





    Em nosso afã por historiar o Apocalipse, já criamos várias formas de medir o tempo de vida que nos resta como espécie. Uma dessas invenções foi o Doomsday Clock, criado em 1947 como resultado do medo que o hemisfério ocidental experimentou com a ameaça de uma guerra nuclear entre os Estados Unidos e a União Soviética. A idealizadora foi Martyl Langsdorf, artista e esposa de um dos cientistas que participaram do Manhattan Project, que buscava desenvolver a primeira bomba atômica. O objetivo de Langsdorf era conscientizar sobre o perigo das novas forças destrutivas no mundo. Porém, uma vez mitigada a paranoia nuclear, o Doomsday Clock passou a ser utilizado para medir simbolicamente qualquer perigo global que ameace a vida terrestre e a paz mundial, desde conflitos bélicos até desastres como as mudanças climáticas. No momento em que o relógio começou a funcionar, os ponteiros marcavam sete minutos para a meia-noite (ou seja, o fim) e regressaram até os dezessete minutos quando os Estados Unidos e a União Soviética assinaram em 1991 um acordo para reduzir seus arsenais nucleares. Esses minutos não representam um tempo real, mas eventos históricos que fazem os ponteiros se deslocarem para trás ou para a frente, dependendo da ameaça que representam; quer dizer, o relógio do fim do mundo não mede o tempo, mas os acontecimentos. No total, ele se movimentou 22 vezes desde sua criação. Um dos ápices do relógio, quando esteve a dois minutos da meia-noite, foi quando os Estados Unidos concluíram com êxito seus testes com a bomba de hidrogênio. Depois, em janeiro de 2017, o relógio marcou 2m30s para a meia-noite: era o início da primeira presidência de Donald Trump nos Estados Unidos. Em 2020, o relógio estava marcando cem segundos para a meia-noite, o ponto mais próximo da catástrofe desde a sua criação. O motivo é a inação dos governos para desacelerar a crise climática. Incrivelmente, com o retorno de Trump à presidência, em 2025, o relógio voltou a avançar aos 89 segundos para a meia-noite, quebrando o recorde anterior. A viagem ao fim da noite está apenas começando.


  




  

    
-250.000.000 de anos
Antropoceno ou Capitaloceno?





    Existe um período geológico pelo qual sou obcecado, porque ele é um parêntese que está fora da história. Não estou dizendo que não tenha existido, mas sim que se define pela sua total separação do humano, do que chamamos de “história”, e também que, dentro desse período, o tempo pareceu parar e as coisas pareceram deixar de acontecer. Foi um período definido por um único acontecimento: os acontecimentos, de certo modo, desaconteceram; tudo foi desaparecendo paulatinamente sobre a superfície do planeta. A vida, em vez de florescer na árvore da evolução, murchou pouco a pouco. É um período que me apaixona porque, até certo ponto, me lembra muito do nosso presente. Vivemos tempos de desamparo e extinção nos quais enxergamos a nós mesmos como vítimas de um processo que parece impossível de entender e deter. Esse período da história antes da história que conta a história de como as coisas desapareceram é conhecido como “Permiano”.




    Em 1990, no auge dos estudos permianos, o geólogo estadunidense Curt Teichert descreveu da seguinte maneira a extinção: “O modo como muitas formas de vida do Paleozoico desapareceram até o final do período Permiano me lembra daquela última parte da Sinfonia do adeus, de Joseph Haydn, na qual um músico depois do outro pega seu instrumento e abandona o palco até que, finalmente, não reste ninguém”. O que Teichert não menciona é que, justamente antes de se retirar, cada instrumento tem um solo muito breve, um último estertor. É assim que imagino todos os animais no período Permiano: um a um, em sua solidão, morrendo possivelmente sem a esperança de ver sua descendência evolutiva (Benton, 2015, p. 156). É isso que está acontecendo agora?




    Na história do planeta Terra, aconteceram cinco extinções em massa. Duas no Paleozoico, duas no Mesozoico e a extinção em massa do Permiano, a maior de todas, a dita “Mãe de Todas as Extinções” — como se um ser feminino pudesse parir o nada —, que os geólogos situam entre o final do Paleozoico e o Mesozoico, a fronteira entre dois períodos da Pré-História, entre o nada biológico e a aparição dos maiores organismos: os dinossauros. Comparar as primeiras quatro extinções com a permiana é como comparar o tamanho da Terra com o do Sol. A devastação foi tão imensa que eliminou entre 90% e 95% da biodiversidade da Pangeia. Aconteceu há 250 milhões de anos, dentro da era Paleozoica. E os geólogos, ainda hoje, debatem sobre as causas dessa extinção e sobre sua duração.




    Porém, na mesma medida em que as cifras aterrorizam, elas também reconfortam. O índice de 95% de extinção total das espécies significa que 5% delas sobreviveram e que, afinal, toda a vida hoje existente no planeta provém daqueles insignificantes 5%. Apesar da magnitude e do mistério da extinção permiana, os geólogos e os cientistas quase sempre se concentram na última das extinções, a dos dinossauros, que foi muito menor — 50% da biodiversidade. Até certo ponto, é compreensível que se romantize esse evento: como aqueles titãs que dominaram a Terra, tão fortes e poderosos, puderam sucumbir ao impacto de um meteoro há sessenta milhões de anos? As hipóteses sobre sua extinção anteriores à teoria definitiva do impacto meteórico, de 1980, assinada por Luis W. Álvarez e seu filho Walter, foram muitas — mais de cem proposições entre 1920 e 1990. Algumas delas, inclusive, são divertidas. Minha favorita foi contada pelo paleontólogo Michael J. Benton — que, talvez para proteger um colega francês que propôs essa hipótese no ano 2000, omite o nome dele. Segundo o francês, se em uma mísera semana uma vaca é capaz de inflar com seus gases um balão barragem, como os que foram usados nas duas guerras mundiais para conter os ataques aéreos, imaginem a quantidade de gases produzida pelos dinossauros, que possuíam, os maiores, cinquenta vezes o tamanho de uma vaca. Milhões e milhões de galões de gás metano seriam injetados na atmosfera todo ano, o que, em última instância, teria feito com que os dinossauros se asfixiassem nos próprios peidos.




    Obviamente, essa teoria, muito mais divertida do que o terrível impacto de um meteoro na Península de Yucatán — justamente na aldeia maia chamada Chicxulub —, não teve maiores repercussões científicas, mesmo que, alguns anos depois, o britânico David Wilkinson tenha calculado que, de fato, os dinossauros, embora não tenham asfixiado a si mesmos, contribuíram para o aquecimento global durante o Mesozoico (Benton, 2015, p. 86). No entanto, se pusermos em perspectiva a teoria do nosso anônimo francês, constataremos que, na verdade, ele não estava tão equivocado: os milhões de vacas que hoje habitam a Terra, criadas, alimentadas e assassinadas para consumo, produzem mais gases de efeito estufa do que todos os automóveis que circulam pelas estradas do mundo. Se a gula carnívora continuar crescendo, é possível que nós, humanos, diferentemente dos dinossauros, de fato sucumbamos aos peidos das vacas que tanto gostamos de comer, vestir e torturar.




    O que provocou a extinção mais devastadora de que se tem registro? A história de seu descobrimento e de suas causas perdurou por mais de um século, desde 1841, quando o homem de armas aposentado Roderick Impey Murchison, entediado com sua vida tranquila depois da guerra entre o Reino Unido e a Irlanda, passou a se dedicar à geologia. Suas pesquisas, relata Benton, o levaram até a Rússia, mais especificamente aos Montes Urais, o sistema montanhoso que divide de forma natural a Ásia da Europa. Nessa fronteira, Murchison recolheu material suficiente para batizar o período como “Permiano” — nome que provém da cidade de Perm, localizada nas encostas das montanhas, no coração da Rússia. No entanto, naquele momento o Permiano não foi concebido como uma era de extinções, pois o conceito de “extinção” não estava totalmente formulado e era, inclusive, rechaçado. Os naturalistas demoraram várias décadas para entrar em acordo sobre o tema.




    Partindo dessa indeterminação, a baixa probabilidade de que outro meteoro tenha impactado a Terra durante o período Permiano obrigou os cientistas a aventar outras causas. Para além da remota possibilidade do meteoro, que não é de todo descartada, o especialista Douglas H. Erwin resume mais três: a erupção vulcânica mais devastadora de que se tem registro, ocorrida na Sibéria; a desoxigenação dos oceanos que resultou no incremento de águas anóxicas; e a soma e a interação de vários outros eventos menores que desembocaram em uma reação em cadeia que levou à extinção em massa. Não obstante, diante da falta de evidências para confirmar uma ou outra, Erwin propõe o que ele chamou de hipótese do “Assassinato no Expresso do Oriente”, nome extraído do romance de Agatha Christie no qual todos os suspeitos, na verdade, participaram do crime de um jeito ou de outro.




    Saber quanto tempo levou a extinção poderia esclarecer algumas informações não só sobre suas causas mas também sobre suas consequências. Em 1993, Erwin propôs um período de 3 milhões a 8 milhões de anos, porém, mais tarde, reduziu os números para menos de 1 milhão de anos e, finalmente, em 2011, retratou-se e disse que a extinção pode muito bem ter durado menos do que 200 mil anos — o que equivale a asseverar que, levando em conta a magnitude da extinção, ela ocorreu quase de maneira instantânea. Sem confirmar as causas, não é possível determinar onde começou a extinção, se na terra ou nos oceanos. Mas existem fósseis que apontam que houve mais espécies sobreviventes na água do que na terra. Elizabeth Kolbert comenta, em A sexta extinção, que o certo é que o carbono sufocou a atmosfera, e os oceanos aqueceram até 18 °C, o que, por sua vez, causou uma revolução biológica nos mares que terminou em anarquia: o aquecimento marinho, reza uma hipótese, permitiu o surgimento de bactérias produtoras de sulfeto de hidrogênio — um veneno para a maior parte da fauna —, que se espalhou pelos mares e depois ascendeu para a atmosfera junto com o ar. As águas se acidificaram, os recifes de coral colapsaram e o oxigênio ficou tão escasso que se calcula que milhares de criaturas morreram sufocadas. Toda a água dos oceanos se converteu, em resumo, numa sopa tóxica (Kolbert, 2014, p. 103-4 [2015]).




    O problema dessa descrição apocalíptica, como eu havia dito a princípio, é que soa grave demais para nossa época se a compararmos com a atual acidificação dos oceanos. Kolbert adverte que esse fenômeno alteraria por completo os processos biológicos dos organismos marinhos, como seu metabolismo, as dinâmicas de suas enzimas e a produção de proteínas e nutrientes, entre eles nitrogênio e ferro. E não apenas isso: a acidificação modificaria também a intensidade da luz que penetra os oceanos, inclusive os sons e sua forma de propagação. Um dos organismos afetados de maneira crucial por esse tipo de fenômeno são os calcificados, como as estrelas-do-mar, algumas espécies de algas, moluscos, ostras e, especificamente, os recifes de coral, tão determinantes para a saúde das águas tropicais. Mas o branqueamento (bleaching) de corais, um fenômeno preocupante ligado ao aquecimento dos oceanos, também já representa um problema gravíssimo, como confirmam estudos das últimas décadas. Em 1998 foi detectado que 16% dos cinturões de coral haviam sido destruídos pelo branqueamento, sobretudo na Índia e em alguns mares do Pacífico; depois, em 2005, detectou-se o mesmo problema no Caribe. Em 2010, constatam McNeill e Engelke (2014, p. 97), 70% dos corais já mostravam efeitos de branqueamento.




    Benton calcula que a extinção permiana eliminou 60 das 62 espécies vertebradas de que se tem conhecimento, uma perda de 97%. Já nos mares, estima-se uma perda de 75% dos vertebrados. Números desastrosos, porém, mais uma vez, bastante familiares. Segundo um relatório da ONU de 2019, no qual colaboraram centenas de especialistas, a humanidade reduziu a população da fauna e da flora em 20% somente no último século, sobretudo em zonas tropicais, que abrigam a maior parte da biodiversidade. Se não forem detidas as causas, entres as quais, segundo o relatório, a agricultura intensiva, o desmatamento e a sobre-exploração de recursos, 1 milhão de espécies poderiam desaparecer no período de uma geração humana. O tempo e a velocidade são igualmente desconcertantes: somente entre 1980 e 2000, as florestas tropicais na América do Sul e no Sudeste Asiático perderam 100 milhões de hectares, especialmente para a pecuária e o cultivo de palma. Entre as espécies que correm maior risco estão os anfíbios (40%), as coníferas (34%), os recifes de coral (33%), os tubarões e as raias (31%), alguns crustáceos (27%), mamíferos (25%) — como o orangotango e o rinoceronte — e as aves (14%).1 É verdade que nem todos os animais, independentemente de forma ou tamanho, desaparecerão, porque nem sequer no Permiano isso aconteceu: houve perdedores e ganhadores, mas isso está longe de significar que os últimos possuíam melhores capacidades de adaptação. Sua sobrevivência se deu mais por um fator de sorte do que de fortaleza evolutiva. O sobrevivente mais significativo desse período geológico foi um réptil classificado com o nome de listrossauro: um lagarto herbívoro de aproximadamente um metro de comprimento que se transformou no rei de toda a Pangeia. Restos dessa espécie foram encontrados em todo o globo, na América do Sul, na China, na Antártida, na África do Sul e até na Austrália. Sua sobrevivência se deveu a uma série de fatores alheios ao seu DNA, como a desaparição paulatina de predadores, a falta de competição por comida e, portanto, o excesso de uma variedade de alimentos que lhe permitiu se adaptar sem muito esforço. Com uma feição compungida e presas de tamanho médio pendendo do focinho, o listrossauro representava — entre os 5% sobreviventes — 95% da fauna do planeta. A recuperação da biodiversidade, que se deveu, em grande medida, à família dos listrossauros, a qual evoluiu à rédea solta, também é um mistério. Os cálculos, embora não sejam precisos, envolvem milhões de anos: a vida começou a florescer entre 8 milhões e 20 milhões de anos depois da extinção, e números salutares foram alcançados para além dos 100 milhões de anos. Esse lagarto contradiz a regra da evolução darwiniana que se converteu em um dos ditados populares mais repetidos: nem sempre o mais forte sobrevive. E o listrossauro, em resumo, foi o primeiro estoico a habitar o planeta.




    Com todas essas semelhanças entre números, sintomas, fenômenos, causas e consequências, vivemos em um estado permiano constante no qual existem ganhadores e perdedores: há animais que se esvanecem e outros, como o listrossauro, que se fortalecem. Seria possível dizer que o Homo sapiens sapiens, em certa medida, é um listrossauro. Mas fazer tal afirmação é uma leviandade: nem todos nós somos listrossauros, e nem todos os humanos contribuíram da mesma maneira para o desastre; na verdade, alguns humanos, assim como tantos animais, quase foram levados à extinção. Nossa época está habitada por alguns humanos com poder econômico e político, capazes de destruir e recriar biomas inteiros para sua própria sobrevivência e que, como o listrossauro, vagam confortáveis em seu isolamento, se alimentam, dormem, se reproduzem e nada parece afetá-los. Vivem em uma espécie de jaula natural de conforto. Sem predadores. Sem competidores. Sem preocupações. São estoicos agressivos, violentos, esfomeados que consomem e transformam cada organismo que encontram pelo caminho.




    A história que pretendo contar é a do sistema e da época que beneficiam esses listrossauros. Contudo, mais do que fazer uma história propriamente dita, quero mostrar como ela começou e como foi que chegamos até aqui. Não se trata de uma história linear, porque, para fazer a crônica dos últimos quinhentos anos, o melhor é produzir um relato anacrônico e global. Assim, saltarei do passado para o presente e de um continente a outro para contar as muitas histórias que formam uma história: a da chamada época do “Capitaloceno”. Desse modo, esta crônica é formada por pequenos relatos cujas datas procuram ser fiéis a um acontecimento ou, às vezes, simplesmente representam o ponto culminante de fenômenos muito complexos. Tentei escrever uma espécie de narrativa, ou realizar uma metamorfose da quantidade em qualidade tal qual Hegel explicou e depois Marx aplicou ao mundo material. Quer dizer, pequenas mudanças acumuladas que podem alterar a natureza de uma entidade até convertê-la em algo completamente diferente. É assim que funciona a ruptura climática: não é resultado de uma ação massiva ocorrida em um momento específico; é, na verdade, um evento construído ao longo de quase cinco séculos de história. Derrubar uma árvore não altera toda uma floresta, mas derrubar toda uma floresta leva um ecossistema ao colapso. O cultivo do açúcar, iniciado há séculos na costa brasileira para abastecer o mercado europeu, foi apenas um passo de uma alteração mais complexa — o desmatamento da Amazônia — que segue acontecendo hoje em dia com o cultivo da soja para alimentar animais que, por sua vez, é usado como alimento para os humanos. A proposta deste livro, portanto, não é a da precisão, “em tal ano, tal pessoa, em tal lugar, o mundo começou a ir para o brejo”. O Capitaloceno é um processo que, em certa medida, surgiu de uma crise e, a partir dela, se desenvolveu de diferentes maneiras em diferentes formas. Cada episódio e cada relato desta história tem uma importância radical para se entender como chegamos até aqui e, sobretudo, até onde queremos ir.




    




    

      

        	1 “Nature Crisis: Humans ‘Threaten 1 million Species with Extinction’”, bbc, 6 maio 2019.



      


    


  




  

    
1492, 1610, 1784, 1945?
O começo





    O irônico de escrever e reescrever o nosso próprio final é que o período geológico no qual vivemos foi nomeado como nossa época geológica: carrega a nossa assinatura porque conta a nossa história. O consenso científico e midiático a chama de “Antropoceno”. A época em que vivemos é de um constante aumento de temperaturas, na qual ocorre a sexta extinção em massa de espécies, a desertificação de grandes territórios antes cobertos por selvas e florestas, o uso abusivo de combustíveis fósseis, a acidificação dos oceanos e a inundação deles com toneladas de plástico, o derretimento dos polos e um longo e doloroso etcétera que ameaça a existência de milhões de pessoas ao redor do mundo. O termo ganhou fama pela primeira vez em um congresso do International Geosphere-Biosphere Programme (IGBP), uma associação que surgiu na década de 1980, quando começaram a aparecer os primeiros estudos sobre o impacto dos gases de efeito estufa na atmosfera. Esse congresso ocorreu em fevereiro de 2000 na cidade de Cuernavaca, México, localizando nesse país o início, ou o final, de dois momentos: o período Cretáceo e a época do Holoceno. No evento, o termo “Antropoceno” foi usado pelo químico ambiental holandês Paul Crutzen, que, em 1995, havia dividido o prêmio Nobel com o estadunidense Frank Sherwood Rowland e — curiosamente — o mexicano Mario J. Molina. Porém, Crutzen não foi o primeiro a usá-lo. O conceito é atribuído ao geólogo Aleksei Pavlov, que, em 1922, definiu a época presente como “sistema antropogênico” ou “Antropoceno”. No entanto, a necessidade de dar um nome para um tempo dominado pelas atividades humanas na Terra não é recente. Faz pouco mais de dois séculos que naturalistas e cientistas, ao testemunharem as dramáticas mudanças na biosfera — conceito também popularizado na Rússia soviética graças ao geoquímico Vladimir I. Vernadsky em 1926, e que foi um precedente definitivo para o que hoje conhecemos como “sistema terrestre” (Earth System) —, propuseram diferentes razões e causas para essas mudanças.




    E o mesmo sucede com relação às datas: cientistas e historiadores ambientais não conseguem entrar em acordo a respeito do início do Antropoceno. Alguns, como o paleoclimatologista William F. Ruddiman, afirmam que há dois marcos para o seu começo: há 8 mil anos, quando os níveis de dióxido de carbono aumentaram na atmosfera; e 3 mil anos depois, com o desmatamento e o surgimento do cultivo de arroz, quando subiram os níveis de metano. Outros situam esse início ainda mais longe, durante a extinção de animais do Pleistoceno em função da caça exagerada, ou seja, cerca de 12 mil anos atrás. Outros estudiosos, a partir de suas áreas de conhecimento, negam o Antropoceno.2 Por exemplo, a estratigrafia, baseada no estudo das rochas, põe em dúvida muitos postulados do Antropoceno porque ainda não existem provas — quer dizer, rochas, sedimentos, nem sequer fósseis antropogênicos —, embora recentemente resíduos plásticos tenham sido encontrados em rochas; isso não significa que a estratigrafia nega que o impacto dos humanos, efetivamente, pudesse deixar uma pegada ecológica, tampouco esquece que a extinção de espécies é um fato comprovado, nem que, a partir de 1945, as explosões nucleares têm depositado elementos químicos inéditos na superfície terrestre (Bourg & Papaux, 2015, p. 36-7). O historiador ambiental Gregory T. Cushman, por sua vez, estabelece o início do Antropoceno em 1830, quando navios mercantes transportaram o primeiro carregamento de salitre do Atacama para a Inglaterra e, mais tarde, de guano — ambos os produtos foram propulsores da agricultura industrial e das green e blue revolutions [revoluções verde e azul] (Cushman, 2013, p. 345). E ainda antes, em 1778, Buffon sugeriu que o planeta havia sucumbido à dominação humana e que aquela época, usando uma comparação bíblica, era como o sétimo dia da criação; ou seja, a última. Mais tarde, outro geólogo, um galês chamado Thomas Jenkyn, ofereceu provas fósseis do início de uma nova época, que batizou como “antropozoica”, uma palavra que teve uma recepção moderada nos ambientes científicos europeus. Em 1830, Charles Lyell, pioneiro da geologia moderna, propôs que a nossa época fosse chamada de “Recente”, baseando-se em três evidências: o fim da glaciação, a emergência dos humanos e, por conseguinte, as primeiras civilizações; é desse termo que deriva o “Holoceno” (do grego holos, todo; e kainos, novo).




    Nesse sentido, haveria uma contradição: se o Holoceno indica o surgimento dos seres humanos como espécie — dominante —, aí incluídas as alterações que isso acarretou, por que propor outra época? Seria possível argumentar a favor dessa divisão da seguinte maneira: o evento Antropoceno teve implicações ecológicas nunca registradas na história do planeta e da humanidade. Embora a humanidade tenha sido capaz, anteriormente, de manipular o espaço para certos fins, não alterou a totalidade do sistema terrestre como fez a partir da industrialização. Existem vários depoimentos de cientistas da época que se mostraram preocupados com as inovações tecnológicas, incluindo personagens como Charles Babbage, inventor da máquina analítica, que, no primeiro capítulo do seu On the Economy of the Machinery and Manufactures, denuncia o perigo das máquinas a vapor (Malm, 2016a, p. 2 [2025, p. 10]) para a atmosfera. Ou John Tyndall, que previu o efeito estufa; ou Svante Arrhenius, primeiro pesquisador a prever o aumento da temperatura global em função do excesso de CO2 emitido pelas máquinas a vapor. Atualmente, compartilhando da mesma preocupação, cientistas contemporâneos têm sido imaginativos com os nomes para esta época. Por exemplo: Michel Soulé, biólogo francês, sugeriu que, no lugar de Cenozoico, nossa era inteira deveria ser chamada de “Catastrofizoico”, enquanto Michael Samways, entomologista da Universidade Stellenbosch da África do Sul, propõe “Homogenoceno” — da palavra grega ceno (Kolbert, 2014, p. 107 [2015]); outros grupos de estudos interdisciplinares lançaram a palavra “Plantationoceno”, em função da expansão da agricultura intensiva.3




    O cientista e explorador mais célebre do século XIX, Alexander von Humboldt, talvez tenha sido o primeiro a entender cientificamente a natureza enquanto um ecossistema em que cada uma das partes sustenta um equilíbrio e que, se uma das partes é eliminada, todo o resto pode colapsar. Foi o que ele presenciou durante sua estada na Venezuela, quando visitou o Lago de Valencia em 1800. Ao medir as águas desse corpo d’água, Humboldt notou que seus níveis haviam baixado. Os habitantes da região acreditavam que um buraco embaixo do leito aquático estava drenando o lago, mas Humboldt não se contentou com a explicação. Explorou a área e viu que, no alto de algumas colinas havia areia, indício de que antes elas haviam estado submersas. Sem contar com saída para o oceano, o Lago de Valencia se regulava por meio da evaporação e, para tanto, era auxiliado pelos bosques que o cercavam. No entanto, o aumento das plantações e a criação de canais de irrigação foram, pouco a pouco, alterando os ritmos vitais do lago e danificaram a capacidade dos solos para reter água, o que, por sua vez, os tornava estéreis, obrigando os fazendeiros a alargar seus domínios, levando com eles a destruição e o esgotamento do Lago de Valencia para os arredores. Essa leitura de Humboldt, na qual relaciona o meio ambiente, os recursos naturais, sua exploração e, por consequência, a ulterior degradação de todo um ecossistema, segundo sua biógrafa, Andrea Wulf, era inédita em seu tempo: Humboldt fundou, no lago venezuelano, a moderna ciência da ecologia tal e qual a concebemos hoje (Wulf, 2016, p. 64 [2019]). Foi por isso que Humboldt — assim como Buffon — optou pelo nome de “Época do Homem” para designar a nossa era (Cushman, 2013, p. 344).




    A descoberta de Humboldt, no entanto, não foi a única no início do século XIX. Na década de 1820, por exemplo, o cientista francês Joseph Fourier, ao perceber que certos gases atmosféricos retêm o calor do sol, esboçou o efeito estufa; e, mais adiante, o físico irlandês John Tyndall observou que o vapor d’água atmosférico e o dióxido de carbono têm uma função na absorção da radiação térmica. Por isso, Tyndall levou o crédito de ter sido o primeiro a vislumbrar a crise climática; no entanto, em 2011 foi encontrado um documento científico de uma certa Eunice Foote. Nascida em uma fazenda de Connecticut, em uma família que se orgulhava de ser culta, a jovem Eunice estudou na escola preparatória Troy Female Seminary, fundada pela feminista Emma Willard em 1824 em Troy, Nova York. Essa escola era uma das poucas nos Estados Unidos que contavam com um laboratório, e foi ali que Eunice se apaixonou pela ciência. Mais tarde, já casada com Elisha Foote, cientista que trabalhava na Smithsonian Institution pesquisando meteorologia, Eunice continuou seus estudos. Escreveu em 1856 o artigo “Circunstances Affecting the Heat of the Sun’s Rays”, resultado de suas investigações pessoais, que foi lido na American Association for the Advancement of Science pelo chefe de seu marido. Nesse texto, Eunice explica um experimento que chega à mesma conclusão de Tyndall, porém três anos antes: que o dióxido de carbono absorve mais radiação do sol do que outros gases comuns. Infelizmente, por ser mulher, seu artigo não teve a divulgação que merecia. Mas hoje podemos reconhecer que a primeira pessoa a entrever a nossa época foi uma mulher.




    As conjecturas sobre as mudanças ambientais não receberam somente atenção científica. Em seu livro A evolução criadora, de 1907,  o filósofo francês Henri Bergson diz a esse respeito:




    Um século passou-se desde a invenção da máquina a vapor e mal começamos a sentir o tranco profundo que nos infligiu. O que não impede que a revolução por ela provocada na indústria tenha transtornado as relações entre os homens. […] Em milhares de anos, quando a distância do passado só deixar perceber suas grandes linhas, nossas guerras e nossas revoluções contarão muito pouco, supondo que ainda sejam lembradas; mas talvez se fale da máquina a vapor, com as invenções de todo tipo que lhe servem de séquito, como nós falamos do bronze ou da pedra talhada; ela servirá para definir uma era. (Bergson, 1963, p. 558 [2005, p. 150-1])




    Essa é a proposta que Crutzen parece sugerir em um artigo acadêmico, posterior ao congresso no México, em que data o início do Antropoceno em 1784, ano em que James Watt patenteou o motor a vapor — sua quarta e melhorada proposta, para ser exato —, o que culminaria na Revolução Industrial. Ou seja, o início do capitalismo industrial. Mais tarde, em 2005, o IGBP, após revisar e produzir novas evidências, concordaria que uma data mais adequada para marcar o Antropoceno seria a partir do fim da Segunda Guerra Mundial, em 1945. No relatório, assinala-se que “o século XX poderia ser caracterizado por processos de mudanças globais com uma magnitude inédita na história da humanidade” (Angus, 2016, p. 42 [2023]). Esse processo, ocorrido no período pós-guerra, foi batizado como “A Grande Aceleração”. A seguir, no celebrado artigo “The Anthropocene: Are Humans Now Overwhelming the Great Forces of Nature?”, o próprio Crutzen, junto com Will Steffen e John R. McNeill, propôs duas fases para o Antropoceno: a primeira, a “Era Industrial”, de 1800 a 1945, quando o dióxido de carbono excedeu as variações do Holoceno; e a segunda, “A Grande Aceleração”, de 1945 até o presente. Mais tarde essa divisão foi descartada, e, levando em consideração os debates recentes, parece que os cientistas se aproximam de um consenso para o início do Antropoceno: 1945.4 Os argumentos se baseiam em alguns dados que McNeill e Engelke oferecem em The Great Acceleration: An Environmental History of the Anthropocene since 1945: em apenas três gerações, os humanos introduziram na atmosfera mais CO2 do que em toda a história da humanidade; o número de automóveis passou de 40 milhões para 850 milhões; o crescimento da população mundial foi desenfreado, sobretudo nas cidades; a produção de plásticos também cresceu: em 1950, havia 1 milhão de toneladas, e, em 2015, quase 300 milhões; a quantidade de nitrogênio sintético usado no mesmo período, principalmente na agricultura intensiva, subiu de 4 milhões de toneladas para 85 milhões; e, por último, a infraestrutura em países desenvolvidos e em desenvolvimento cresceu explosivamente: represas, estradas, usinas de energia de todos os tipos, edifícios, maquinário de produção para extração de recursos naturais — indústria pesqueira, mineração etc. (McNeill & Engelke, 2014, p. 4).




    Bonneuil e Fressoz (2017, p. 50-2 [2023]) oferecem uma descrição de cada uma das fases propostas por Crutzen, Steffen e McNeill — incluindo uma terceira — e, ao mesmo tempo, contemplam outros aspectos históricos que marcaram mudanças determinantes no sistema terrestre. A primeira fase é o período que vai da Revolução Industrial à Segunda Guerra Mundial, ou seja, os séculos nos quais a termodinâmica e a indústria do carvão dominaram os meios de produção industriais, injetando na atmosfera milhões de partículas contaminantes: de 227 a 280 partes por milhão (ppm) de dióxido de carbono no século XIX até alcançar 311 ppm em meados do século XX e quase ultrapassar os 400 ppm em 2019; tão somente nas décadas que marcaram a virada de século XX para o XXI, foram emitidos 85% do carbono introduzido na atmosfera desde a Revolução Industrial (McNeill & Engelke, 2014, p. 67). Uma cifra recorde quando se considera que, durante todo o Holoceno — ou seja, em quase 12 mil anos —, houve variações da presença de partículas na atmosfera, causadas por diferentes razões não necessariamente humanas, entre 260 e 285 ppm. Se a tendência se mantiver, a temperatura global poderá subir entre 2 °C e 4 °C, o que desencadearia uma série de eventos trágicos, como o derretimento das geleiras do Ártico, levando à inundação de ilhas e cidades portuárias — muitas entre as mais povoadas do planeta —, além de acelerar o processo de extinção já iniciado. Acrescente-se que, ao longo desse período, houve um crescimento sem precedentes da população mundial: de um bilhão de pessoas para pouco mais que o dobro. Além desses dois fenômenos — a aceleração da indústria e o crescimento populacional —, os avanços da medicina na cura de epidemias trouxeram consequências como o aumento da expectativa de vida, do consumo de bens e da poluição descontrolada.




    Sobre a segunda fase, “A Grande Aceleração”, Bonneuil e Fressoz (2017, p. 116) concordam com seus demais colegas que ela começou depois da Segunda Guerra Mundial. Mas diferem quanto ao seu término: o ano 2000. A nomenclatura “A Grande Aceleração” provém da aceleração desmedida de todos os motores do crescimento econômico e social, como a população — sobretudo urbana —, o produto interno bruto, o investimento estrangeiro, o consumo energético, o uso de fertilizantes, a construção de represas, o uso de água, a produção de papel, o transporte por terra, as telecomunicações, as viagens aéreas e marítimas — tanto turísticas quanto de mercadorias — e, logicamente, a produção de alimentos. Os números no período disparam espantosamente: a população passou de 2 bilhões para quase 7 bilhões de pessoas, multiplicando com ela o crescimento desmesurado dos fatores econômicos mencionados anteriormente. Desse modo, a colonização humana se estendeu para todos os cantos do planeta, segundo o cientista Vaclav Smil. O que, em números, se explica da seguinte maneira: enquanto a massa humana ocupa 32% da superfície terrestre, o território utilizado para suas atividades industriais, como as de energia ou alimentação, ocupa 67%; quer dizer, 97% da biosfera é ocupada por humanos, deixando somente 3% para o resto dos animais e plantas. Isso demonstra que o ciclo de produção e consumo — em especial sendo este último o motor de economias nacionais, uma lógica da qual os Estados Unidos são o paradigma — acelerou-se em 1.000% durante o segundo período do Antropoceno. Para chegar a esse crescimento, a infraestrutura e a tecnologia bélicas — são os tempos da Guerra Fria — foram introduzidas na exploração da natureza: as formas de matar começaram a ser utilizadas na — contra a — natureza, tanto pelos Estados Unidos quanto pela União Soviética.




    Por fim, a terceira fase, que começa no início do século XXI, talvez seja a mais arbitrária das três. Caracteriza-se não por um aumento ou um decréscimo das causas, muito menos pelo final do Antropoceno, mas pelo reconhecimento da sua existência, pelo despertar para um horror, pela materialização de uma verdade que parece irrefreável: estamos vivendo a sexta extinção em massa das espécies, e, desta vez, diferentemente do Permiano ou do Jurássico, as razões são conhecidas, medidas, calculadas, sentidas. Não é a atividade vulcânica. Não é um meteoro. Não é uma força divina. Nós somos a causa última do problema. Trata-se do nascimento de uma sensorialidade e de uma sensibilidade com relação às maneiras como interagimos com nosso meio ambiente; a confirmação de que todas as nossas atividades, desde as mais superficiais do cotidiano até as mais transcendentais, têm um impacto direto no meio ambiente. Além disso, este terceiro período é o de uma guerra entre os que “creem” nas mudanças climáticas e os que “não creem”, entre os donos do capital e os pobres, entre as corporações e os trabalhadores, entre o indivíduo “moderno” e o indígena. Em suma, entre os que desejam perpetuar um modelo econômico baseado no carvão, no petróleo e no fracking e aqueles que buscam um modelo sustentável, renovável e solidário com todas as formas de vida terrestre e marinha.




    Este terceiro período também é de uma mudança da ordem geopolítica e, portanto, econômica: Estados Unidos e Inglaterra eram, em 1900, segundo os números de Bonneuil e Fressoz, responsáveis por 60% das emissões de carbono; em 1950, por 57%; e, em 1980, por 50%. Esses países foram superados por novas economias emergentes que, juntas, emitem a maior parte da poluição planetária. A China superou os Estados Unidos; a Índia superou a Rússia; a Coreia do Sul, a Inglaterra; e o Brasil e a Indonésia, a Alemanha. Essa nova ordem macroeconômica gera conflitos a partir do momento em que a produção e o consumo estão ligados aos processos naturais de renovação ou produção de recursos e, sobretudo, não podemos esquecer, porque uma classe social dona de megacorporações dependentes desse sistema financeiro está disposta a lutar para manter sua hegemonia. Dessa maneira, este período da história é concebido como a batalha decisiva. E o pior de tudo isso é que, vençam uns — os ricos — ou percam outros — os pobres, os animais, o planeta inteiro —, trata-se de uma batalha pírrica: lutamos por algo que está acima de qualquer picuinha.




    No entanto, querer explicar o Antropoceno a partir de uma perspectiva cronológica e de números, como ficou demonstrado, dá conta apenas de uma mínima parte da complexidade do fenômeno. O Antropoceno é escorregadio porque suas causas e seus efeitos não são percebidos de uma só vez; eles diferem tanto no tempo quanto no espaço. Se hoje deixássemos de emitir dióxido de carbono em definitivo, os oceanos seguiriam aumentando de volume, porque esse gás se acumula na atmosfera por centenas de anos; se hoje uma corporação despeja produtos químicos tóxicos em um rio, o efeito imediato será o envenenamento de pessoas e animais, porém seu verdadeiro impacto será gradual, talvez uma ou duas gerações e algumas espécies extintas. Ou seja, se entendemos o Antropoceno como um fenômeno que ocorre no tempo, como uma simples época geológica que começou em um ponto A da história e, portanto, terminará em um ponto B, estamos observando-o em uma perspectiva que não corresponde à sua natureza. O Antropoceno é, sobretudo, um fenômeno espacial e diacrônico (Malm, 2016a, p. 6 [2025, p. 18]); suas bases se concentram em determinados pontos-chave da atividade econômica. Não se trata, como adverte Andreas Malm, de entender o clima na história, mas sim a história no clima: a forma como a história se desenvolve, se modela e se transforma de acordo com as condições climáticas é determinante para explicar não apenas nossa condição presente mas também outros eventos da humanidade que serviram de veículo para chegarmos aonde estamos, como o colonialismo, a escravidão, a industrialização, a queda de impérios e a desaparição de civilizações.




    Mas, se levarmos em conta esses elementos, que pouco têm a ver com a pureza da estratigrafia ou da geologia, então a essência do Antropoceno começa a sofrer algumas rachaduras por se revelar um conceito que, na prática, é a-histórico. Explico com dois exemplos. O primeiro foi apresentado em um artigo assinado por quatro geógrafos das universidades de Londres e de Leeds intitulado “Earth System Impact of the European Arrival and the Great Dying in the Americas After 1492”. Nesse artigo, argumenta-se que o genocídio cometido pelos portugueses e espanhóis e o regime ecológico estabelecido por eles — incluindo seus patógenos — durante o processo de conquista e colonização tiveram um impacto profundo no clima global, piorando as baixas temperaturas da chamada Pequena Era Glacial (PEG). Os autores estimam que, após 1492, a morte de cerca de 55 milhões de nativos — 90% da população — levou à liberação de 56 milhões de hectares no continente, que antes eram usados, sobretudo, para a agricultura. A consequência foi o reflorestamento de todos esses hectares, o que, por sua vez, acarretou a absorção de tanto dióxido de carbono da atmosfera entre 1520 e 1610 que o clima global, já frio, alcançou um ponto máximo de esfriamento (Koch et al., 2019, p. 30), em particular no hemisfério Norte, em 1628, “o ano sem verão”. Seria apenas com a chegada da Revolução Industrial, no século XVIII, que o planeta entraria em um período de aquecimento devido ao excesso de CO2 na atmosfera. “Essas mudanças”, concluem os autores, “demonstram que as ações humanas tiveram um impacto global no sistema da Terra.” Além disso, em outro artigo — assinado por Lewis e Maslin —, considera-se, graças a esse processo, 1610 ou 1945 como anos mais prováveis para o início do Antropoceno.




    Existem vários problemas nesse argumento. O primeiro é que os europeus, com a urgência de encontrar novas rotas e produtos de comércio, principalmente especiarias, ouro e prata, tão logo se estabeleceram no continente americano, começaram a alterar de maneira brutal o meio ambiente com atividades como mineração — que consumia quantidades extraordinárias de energia em forma de árvores —, pecuária, plantações de açúcar, até a introdução de espécies não nativas que modificaram para sempre biomas inteiros. Dou dois exemplos. Potosí, na Bolívia, e o norte do México, os maiores centros de extração de prata da época, proveram 80% da prata que circulava no mundo, da China a Amsterdã. A mineração praticada requeria uma quantidade de madeira tão impressionante que a fronteira florestal se estendeu até as montanhas do Paraguai no começo de 1700. Além disso, no fim do século XVI, como conta Elinor G. K. Melville em A Plague of Sheep, as enormes manadas de ovelhas espanholas já haviam colapsado o meio ambiente do Valle del Mezquital, uma das zonas agrícolas mais importantes para os povos nativos. Esses dois exemplos questionam o suposto reflorestamento que teria se seguido à Conquista, pois os métodos usados pelos espanhóis eram menos amigáveis com os solos do que as milpas5 da Mesoamérica.




    Considerando essas objeções, a conclusão do artigo se converte em uma generalização: por um lado, não foram meras “ações humanas”, não foi a humanidade, como uma força geofísica atuando sobre todo um continente, mas sim alguns humanos bem específicos: foram os europeus — especificamente em uma missão colonizadora — que provocaram a morte direta e indireta dos nativos americanos; e, por outro lado, a conclusão do artigo absolve, até certo ponto, o papel da economia na mudança climática. Uma coisa é modificar o meio ambiente, outra é desestabilizá-lo até um nível em que a vida deixa de ser sustentável. Uma coisa é a agricultura tal como era praticada pelos povos nativos, outra é o modo de acumulação primitiva que chegou com os europeus. Quer dizer, mais uma vez, a narrativa do Antropoceno apresenta rachaduras estruturais, pois, ao limitar suas origens a uma mera questão cronológica ou climática e, mais delicado ainda, ao colocar a culpa pela crise climática em todos os humanos (anthropos) e não em alguns, deixa de lado outro aspecto, talvez o mais determinante de todos: suas características socioeconômicas. E é aqui que a ciência chega ao seu limite, porque, ao concebermos uma época geológica como o Antropoceno como mera relação de causas e efeitos naturais — do mesmo modo como foi feito com outras épocas e períodos geológicos, por exemplo, a explosão de um vulcão ou o impacto de um meteoro —, esquecemos que o Antropoceno, por ser um fenômeno espacial, é econômico: está inerentemente ligado às atividades econômicas humanas, quer dizer, à maneira como extraímos e produzimos, a partir de certos meios e condições estruturais, nossos recursos vitais. Não é por acaso que Crutzen demarcou seu início com a invenção do motor a vapor, pois este representa um marco da Revolução Industrial, não necessariamente pelo uso do carvão — este elemento tem sido usado desde a Era do Bronze em função das suas qualidades para produzir calor —, mas por algo que, para Malm, é evidente: a transformação do calor em movimento pelo motor a vapor permitiu que ele fosse utilizado nas fábricas que antes eram movidas a água; e, a partir daí, em outras tarefas de trabalho e em outras indústrias. Uma rede de produção que cimentou as bases da economia fóssil (Malm, 2016a, p. 16 [2025, p. 28-9]).




    O segundo exemplo é citado por Malm: quando os britânicos se apoderaram da Índia no século XIX, imediatamente começaram a introduzir tecnologias como as ferrovias e os barcos a vapor. O problema, no entanto, é que ambos os meios de transporte necessitam de carvão em quantidades grandes e constantes. E aqui entra na história William Jones, um engenheiro e empreendedor inglês que emigrou para a Índia em 1800 em busca de fortuna e abriu várias empresas em Calcutá. Fundou negócios têxteis e, na condição de engenheiro sob a égide do Império Britânico, ainda tinha a missão de encontrar minas de carvão. Conta Malm que ele teve êxito na década de 1810, quando descobriu em Raniganj, no estado de Bengala Ocidental, um enorme depósito do mineral que, até a década de 2010, ainda era a maior jazida de carvão de toda a Índia (Malm, 2016b). A descoberta surpreendeu os colonizadores brancos, mas não tanto quanto o fato de os nativos mostrarem total desinteresse pelo mineral: usavam o carvão para fabricar objetos ornamentais ou para outras tarefas mínimas, não para desenvolver uma indústria ou acelerar processos de produção. Inclusive, em função desse desinteresse, os britânicos consideravam os locais “selvagens”, percepção ratificada quando descobriram que eles não queriam trabalhar nas novas minas. Para obrigá-los, os latifundiários britânicos compravam as terras nas bases das minas, constrangendo os habitantes a fazer o serviço; do contrário, seriam expulsos de suas casas. A extração se acelerou abruptamente entre 1820 e 1840, e o carvão, em pouco tempo, se converteu na mercadoria mais valiosa da Índia, já que com ele eram alimentados os navios a vapor: cada um carregava até dezoito toneladas do mineral (Malm, 2016b). Essa estratégia foi replicada em muitos outros lugares onde os britânicos imperialistas se estabeleceram: as colônias eram insustentáveis sem acesso à energia do carvão. “Os britânicos”, comenta Malm, “converteram o carvão, emblema de seu poderio, no éthos da economia fóssil”, uma economia que seria adotada depois pelas demais nações. Não, não foram os humanos, o anthropos, foram os britânicos, e não todos os britânicos, mas os mais ricos que, dentro de um contexto específico, acenderam o fogo da crise climática.




    Mas é preciso ser claro: a invenção do motor a vapor não iniciou imediatamente a deterioração da atmosfera. Afinal, por um lado, em 1784, a derrubada de árvores contaminava muito mais do que qualquer outra indústria; e, por outro, a implementação do motor a vapor na indústria algodoeira, a que mais o utilizava, se deveu ao controle — e à liberdade — que oferecia aos senhores capitalistas frente aos protestos e à pressão dos trabalhadores das fábricas movidas a água, e não ao custo que sua adoção representava. No entanto, segundo Malm, já em 1825 a Inglaterra emitia 80% do CO2 global gerado por combustíveis fósseis. E, em 1850, embora esse número tenha baixado para 62%, isso representava o dobro das emissões de Estados Unidos, Alemanha, França e Bélgica juntos, mil vezes mais do que a Rússia e duas mil vezes mais do que o Canadá (Malm, 2016a, p. 253-4 [2025, p. 331]). Se comparamos os dados de desmatamento, vemos que já existia uma tendência no sentido da aceleração do capitalismo. Antes de 1450, o desmatamento era um fenômeno lento: na França medieval, por exemplo, 12 mil hectares de florestas foram derrubados em duzentos anos. Mas, no Brasil, durante o auge da exploração do trabalho de escravizados para produção de cana-de-açúcar na metade do século XVII, essa mesma quantidade de árvores foi derrubada em um ano (Moore, 2017, p. 609); na mesma época, na bacia do Rio Vístula, na Polônia, quando o país se converteu no celeiro dos Países Baixos durante o seu milagre econômico, o desmatamento aconteceu numa velocidade dez vezes maior do que em tempos medievais, de acordo com dados de Michael Williams em Deforesting the Earth.




    Portanto, o aperfeiçoamento do motor a vapor representou menos o início do aquecimento global do que o princípio de uma economia fóssil que acelerou o modo de produção e acumulação capitalista. Não, não é uma coincidência histórica que o capitalismo e a crise ambiental sejam contemporâneos, pois faz todo sentido perguntar se realmente foram todos os humanos — de Nova York ao Tibete, de Amsterdã à Amazônia, de Xangai à Etiópia — que causaram a mesma destruição no planeta. Hoje em dia, um habitante de um país “desenvolvido” polui até dez vezes mais do que um habitante de um país “em desenvolvimento”, e o estilo de vida de um magnata consome até 70% mais combustíveis fósseis do que o de alguém de classe média. No início do século XXI, os Estados Unidos possuíam 5% da população mundial, mas consumiam entre 30% e 40% dos recursos globais (Broswimmer, 2002, p. 82). A quem atribuir a culpa, então? Quem se beneficiou mais e quem se beneficiou menos nesse período? Ou ainda: quem mais sofre as consequências da crise climática? Ao constatarmos que a América foi transformada em um canteiro de recursos naturais (o norte em lavouras de tabaco; o Caribe em fonte de açúcar; a Amazônia, de borracha; e o resto do continente, do México ao Peru, em minas), a África em fonte de mão de obra — primeiro com a escravidão, depois também com a exploração de recursos como a borracha e as minas —, a Ásia em fábrica do mundo e o Oriente Médio em poço de petróleo, é difícil afirmar que todos os humanos são responsáveis pela crise ambiental do planeta.




    Sobretudo porque, adotando essa perspectiva muito mais detalhada, se entende que sequer é uma qualidade imanente do ser humano promover a destruição da biosfera, a extinção em massa das espécies ou a ruptura climática. Culpar todos os humanos pelo que está acontecendo é culpar pela escravidão, pelo genocídio, pela ocupação e pela espoliação de terras para extração de recursos quem foi subjugado durante séculos. É verdade que vários países “em desenvolvimento” têm sido parte do problema, mas não por desejo, e sim por imposição. Por exemplo, entre 1850 e 1920, a época da industrialização e da bonança econômica na América Latina depois das independências ajudou a produzir uma elite liberal que tirou proveito dos recursos naturais de seus respectivos países. Mas esse desenvolvimento não beneficiou ninguém mais, antes o contrário: foi forjado à custa dos mais pobres — os indígenas e seus territórios. Mais recentemente, a partir do período neoliberal, entre 1980 e 2000, os países do Sul Global iniciaram outro processo de degradação ecológica muito semelhante, agora forçados pelos ajustes econômicos exigidos pelo Banco Mundial e pelo Fundo Monetário Internacional. No ano 2000, a renda per capita dos países recém-independentes na África caiu a níveis de 1960, e na América Latina se manteve nos patamares de 1980. Ao mesmo tempo, a dívida do Sul Global aumentou sem parar década após década: segundo dados de Broswimmer (2002, p. 88), ela passou de 500 bilhões de dólares em 1980 para 2 trilhões de dólares em 2000. O peso da dívida obrigou os governos a fragilizar suas leis ambientais e a abrir seus recursos naturais para o investimento estrangeiro, o que levou tanto à criação de empregos mal remunerados e com riscos para a saúde quanto a uma maior degradação ambiental. Broswimmer dá o exemplo de Gana: na década de 1980, para saldar suas dívidas, o país africano aumentou sua produção de cacau, mas desgraçadamente o preço desse produto caiu até 48% entre 1986 e 1989. Isso obrigou Gana a contrair mais dívidas e, para compensar seu déficit, a assinar um contrato com o Banco Mundial para reativar a exploração comercial de madeira. A produção madeireira foi um pouco mais bem-sucedida, pois cresceu de 147 mil metros cúbicos para 413 mil entre 1984 e 1987, mas o desmatamento acabou destruindo as poucas florestas ganesas e, assim, aniquilando espécies que habitavam a região. Em suma, é verdade que os países “em desenvolvimento” destroem e poluem — aí está o exemplo da indústria da China, o segundo país mais poluente do mundo —, mas o fazem para alimentar o grande mercado europeu e estadunidense.




    Trata-se de um sistema econômico que beneficia somente alguns seres humanos. Por essa razão, a crise do planeta não é antropogênica, mas capitalogênica, afirma o historiador ambiental Jason W. Moore. E é exatamente por isso que não é justo falar de “Antropoceno”, mas sim de “Capitaloceno”. Crutzen talvez tenha confundido um efeito com uma causa, pois, se observamos dessa perspectiva, nossa época se iniciou com o colonialismo e ganhou força com o desenvolvimento do capitalismo na Inglaterra. E, de fato, para Moore, as bases desse sistema econômico foram assentadas durante o longo século XVI, ou seja, no período em que a hegemonia global europeia se estabeleceu. Então, se partimos do ano de 1800, como mencionam Bonneuil e Fressoz (2017, p. 242 [2023]), os impérios europeus controlavam politicamente 35% da superfície terrestre, 67% em 1878 e quase 85% no início da Primeira Guerra. Em seu apogeu, o Império Britânico chegou a dominar um quarto da população mundial (Ross, 2017, p. 8). A consequência desse processo nos dias de hoje é que 80% da superfície terrestre se converteu em um bioma artificial: a natureza já não nos contém, pelo contrário, é ela que está contida em nosso sistema capitalogênico (Smil, 2013, p. 238) de poços de petróleo e oleodutos, minas, termoelétricas, monoculturas de palma ou de cacau ou de café, rotas de comércio que cruzam os oceanos incessantemente, fazendas para criação de vacas e um longo, longo etcétera.




    Aqui reside o eixo deste livro: o Capitaloceno, antes de um conceito, é um argumento; mais ainda, é a crônica de uma série de acontecimentos enquadrada por uma narrativa muitíssimo mundana que é a acumulação ilimitada de riquezas através de diversas tecnologias como a guerra, a colonização, a privatização ou a espoliação. Dessa narrativa, todos participamos, mas não da mesma forma, porque historicamente não foram dados os mesmos benefícios para todos. E, atualmente, nem todos os humanos consomem a mesma quantidade de recursos. Tomemos como exemplo o Dia da Sobrecarga da Terra (Earth Overshoot Day), a data em que se esgotam os recursos que o planeta é capaz de gerar ao longo de um ano e começamos a viver de seu crédito ecológico. Desde 1970, esse dia muda de posição no calendário; em 2020, foi em 22 de agosto, e desde então não mudou muito disso. Entretanto, alguns países consomem mais do que outros: se a população mundial tivesse o mesmo estilo de vida de Luxemburgo, os recursos se esgotariam na segunda semana de fevereiro. Mas, se tivesse o mesmo estilo de vida da Argentina, seria em fins de junho. E, com o da Indonésia, iria até dezembro (Schlanger, 2019). As emissões do 1% mais rico da população mundial são mil vezes superiores às dos habitantes de Moçambique, Honduras ou da Etiópia; em outros números, esse 1% polui 170 vezes mais do que os 10% mais pobres da população mundial (Malm, 2018, p. 189). A partir de uma perspectiva histórica, 80% das emissões acumuladas desde 1751 e 2015 são de responsabilidade dos países ricos, e os atuais 800 milhões mais pobres contribuíram com apenas 1% (Angus, 2016, p. 229). Essas emissões, é preciso esclarecer, são territoriais, o que significa que conta somente o que foi emitido dentro de determinado país.




    Outra maneira de medir a disparidade e, com isso, desenhar um panorama mais claro do impacto ambiental é através das emissões de consumo. O caso paradigmático é a China: em apenas algumas décadas, essa nação superou as emissões dos Estados Unidos em quase duas vezes, cerca de 10,3 gigatoneladas de CO2 anualmente. Isso nos levaria a dizer que a China é uma das principais culpadas pela crise climática, mas, se nos atentarmos a alguns detalhes, veremos que essa tese não se sustenta; em níveis per capita, um cidadão chinês médio emite apenas 8 toneladas de dióxido de carbono, enquanto um estadunidense médio, 16 toneladas. Se a China emite gases de efeito estufa em demasia, é simplesmente porque, com sua pantagruélica indústria, financiada pelo capital ocidental, ela produz quase tudo o que é consumido na Europa, nos Estados Unidos e em outros países “desenvolvidos”. Portanto, afirma Jason Hickel, devemos medir as emissões geradas pelo consumo, além das emissões territoriais; fazendo isso, o panorama muda drasticamente: os Estados Unidos são responsáveis por 40% das emissões históricas desde 1851, a União Europeia responde por 29% e o resto da Europa, Canadá, Japão e Austrália, por 19%. América Latina, África e Oriente Médio, conclui Hickel, são responsáveis por 8% da dantesca crise climática. E, assim como existe desigualdade nas emissões, também há nas consequências, porque os países “subdesenvolvidos” são violentamente atingidos por não contarem com recursos ou infraestrutura para enfrentar inundações, ondas de calor ou falta de abastecimento de água. Segundo Hickel, 82% dos custos totais da ruptura climática em 2010 recaíram sobre o Sul Global na forma de secas, inundações, desmoronamentos, tempestades e incêndios. Até 2030, o valor aumentará para 92%, o equivalente a 954 bilhões de dólares (Hickel, 2020, p. 111-4).




    Portanto, optar por “Capitaloceno” e não por “Antropoceno” é uma questão não só de precisão, mas também de justiça histórica, pois só assim é possível encontrar uma solução para nos afastar do pessimismo que nos assalta como testemunhas da devastação. Pessimismo que serve de argumento para a inação e a desesperança. Claro, esta época é um retrato de nós mesmos que nos apresenta como um estranho, como um reflexo amorfo e monstruoso que nos repugna e, mal lhe damos as costas, nos persegue feito uma sombra. Estejamos em acordo ou desacordo sobre seu início ou final, a verdade é que parece ser o ponto de não retorno, o horizonte de um futuro nebuloso que encobre o reino prometido, ou o apocalipse. “É a nossa época. A nossa condição”, definiu Bonneuil no Dictionnaire de la pensée écologique: “É a marca do nosso poder, mas também da nossa impotência” (Bourg & Papaux, 2015, p. 35). Como apontou Fredric Jameson, é mais fácil imaginar o fim do mundo do que o fim do capitalismo. Mas, na prática, a única maneira de destruir o capitalismo é destruindo o mundo? Não, pois, se passarmos da culpa metafísica cujo mantra é “somos os humanos sendo humanos destruindo o planeta” para “são certos humanos com muito poder econômico, político e militar, que sustentam um sistema econômico inviável, incompatível com os processos biológicos da natureza, os que têm se beneficiado historicamente dessa destruição”, se prestarmos atenção aos detalhes históricos, então poderemos encontrar a solução. “Assinale com uma marca vermelha a primeira página do livro, pois a ferida é invisível em seu começo”, escreveu Edmund Jabès. Aqui se trata de fazer essa marca para logo reescrever o futuro.




    




    

      

        	2 Como sublinha o ativista ecossocialista canadense Ian Angus, trata-se de certos grupos conservadores que negam as mudanças climáticas.





        	3 Até agora, o debate sobre a definição de um nome para o suposto novo período geológico provocou o surgimento de mais de oitenta termos alternativos a “Antropoceno” (Chwałczyk, 2020).





        	4 Apesar disso, em março de 2024, um grupo de especialistas da União Internacional de Ciências Geológicas rechaçou definitivamente a data de 1950 como início de um novo período geológico chamado “Antropoceno”. A decisão, porém, não foi unânime. Ver “Keep Calm and Carry on with the Anthropocene”, The Nation, 13 mar. 2024.





        	5 Técnica de plantio típica dos povos nativos da Mesoamérica anterior à invasão europeia. Em uma milpa, convivem no mesmo terreno três espécies (milho, feijão e abóbora) que se beneficiam do compartilhamento do solo, sem exauri-lo. Hoje, milpa é entendido como um conceito de agricultura agroflorestal. [N.T.]



      


    


  




  

    
1450–1750
A disputa pelo conceito





    O autor que propôs e defendeu o termo “Capitaloceno” — embora não tenha sido o primeiro a cunhar a palavra, o crédito deve ser dado a Andreas Malm — para se referir a essa suposta nova época geológica foi Jason W. Moore. Historiador com veia marxista e braudeliana, em sua breve obra composta por alguns poucos livros e uma série de artigos dispersos em revistas acadêmicas, Moore lançou-se recentemente ao debate público, o que pôs em evidência nos meios de massa uma perspectiva diferente a respeito do problema climático. Ele pertence a uma geração de pensadores que se encaixam na categoria que Emmett e Nye chamam de “novo materialismo”, que se diferencia do clássico materialismo marxista por conceber os objetos não como uma materialização das relações sociais, mas como actantes de uma cadeia de relações tanto humanas quanto não humanas (Emmett & Nye, 2017, p. 141). Alguns expoentes dessa geração seriam Donna Haraway, Timothy Morton e Anna Tsing. Por isso, entender o pensamento de Moore é apropriado para explicar em que consiste cada um dos relatos que compõem este livro.




    Para começar, Moore, como historiador, dá uma maior atenção não a uma data específica para o início do Capitaloceno, mas aos processos históricos que se desenvolveram nos últimos cinco séculos do Ocidente e contribuíram para a crise climática do presente. Daí Moore associar-se ao pensamento da escola francesa dos Annales, sobretudo com o conceito de “longa duração” (longue durée) popularizado por Fernand Braudel. Desse modo, as bases políticas, econômicas e sociais do Capitaloceno tiveram lugar no princípio da modernidade europeia ou ao longo século XVI, mais ou menos entre 1450 e 1640, estendendo-se depois até a introdução dos combustíveis fósseis — sobretudo o carvão — na indústria inglesa na metade do século XIX. Moore, no entanto, propõe seu próprio período, que vai de 1450 a 1740, “uma nova era das relações humanas na teia da vida (web of life): a Era do Capital, que teve como epicentros as sedes dos poderes imperiais e financeiros cujos tentáculos avançaram sobre os ecossistemas — incluindo os humanos — do Báltico ao Brasil, da Escandinávia ao Sudeste Asiático” (Moore, 2017, p. 610).




    Foi nesse período que, segundo Moore, surgiram os três componentes fundamentais do Capitaloceno. O primeiro é a própria “natureza barata”, que compreende quatro elementos definidores na formação do capitalismo: mão de obra (a escravização de populações nativas da América, da África e da Ásia), energia (carvão, turfa, madeira), comida (a produção de grãos e outros cultivos como o açúcar, a primeira monocultura capitalista da história) e recursos minerais (ouro, prata).




    O segundo componente é o pensamento dualista, a partir de Descartes, que separa Natureza e Sociedade, com o qual o homem — branco, europeu, liberal, rico — reduziu a natureza a um mero objeto de estudos cujos segredos são revelados por um processo racional e técnico para, assim, poder controlá-la, modificá-la (Moore, 2017, p. 605) e, desse modo, pô-la para trabalhar: “Para o materialismo do início da modernidade, a questão não era interpretar o mundo, mas controlá-lo” (Moore, 2018, p. 244). Esse marco cognitivo proposto por Descartes, segundo Moore, vai além de meros conceitos abstratos; é uma materialidade e um pragmatismo que permitiram o surgimento de uma série de inovações técnicas na agricultura, na mineração, inclusive a composição de mapas que tornaram possível a aceleração da acumulação primitiva — nos termos de Marx — do capitalismo inicial. Foi, sobretudo, uma abstração que ganhou materialidade a partir da época dos grandes descobrimentos de terras e de pessoas exploráveis.




    O terceiro componente é a técnica, pois o longo século XVI foi marcado por grandes inovações tecnológicas na agricultura — a revolução agrícola na Inglaterra —, na mineração e na organização do trabalho — a escravidão, a encomienda no México e a mita nas minas peruanas,6 que se distanciam da narrativa que afirma que o capitalismo e a mudança do clima começaram na Revolução Industrial. Para Moore, esta última foi o resultado e não uma causa; o ponto culminante de um processo que começou séculos antes e alcançou um de seus ápices na Inglaterra industrial. Moore é fiel, até certo ponto, à proposição marxista do primeiro volume de O capital, que diz que o advento da indústria mecânica na manufatura do século XIX foi a consumação do modo de produção moderno (Arboleda, 2020, p. 10). Esse modelo foi impulsionado, como se verá mais adiante, pela mudança de regime energético, que J. R. McNeill, em sua história ambiental do século XX, chamou de “regime exossomático”, contrastando com o “regime somático”. Este último dependia da energia biológica para a produção, como a força humana, animal ou natural (rio, vento), enquanto o exossomático já não era engendrado a partir de um corpo biológico, mas sim de um mineral: o carvão (McNeill, 2000, p. 11-3). Por sua vez, Ernest Mandel, em O capitalismo tardio, divide esta última etapa em três períodos ou revoluções energéticas:




    A produção mecânica de motores a vapor desde 1848; a produção mecânica de motores elétricos e à combustão desde a última década do século XIX; a produção por meio de máquinas de aparelhagem eletrônica e da que utiliza energia atômica desde os anos 1940 — tais foram as três revoluções gerais na tecnologia engendradas pelo modo de produção capitalista desde a Revolução Industrial “original”, da segunda metade do século XVIII. (apud McNeill, 2000, p. 115)




    Alguns teóricos, como o chileno Martín Arboleda, em seu livro Planetary Mining, asseguram que já entramos em uma quarta revolução, marcada pela robótica, pela biotecnologia, pela inteligência artificial e pelos sistemas informáticos geoespaciais que permitem levar a extração de recursos minerais a um grau milimétrico de sofisticação (Arboleda, 2020, p. 11).




    Esses três componentes assinalados por Moore — a ideia de natureza barata, o pensamento dualista e a técnica — foram os que, nesse longo século XVI, determinaram o crescimento econômico da Europa em uma velocidade sem precedentes, pois, à medida que construíam instituições financeiras e políticas, abriam novas fronteiras coloniais na América, na África e na Ásia, começando na Ilha da Madeira, epicentro das primeiras plantações de açúcar — Cristóvão Colombo chegou a trabalhar na ilha —, alcançando o outro lado do Atlântico — nas minas dos Andes peruanos, na costa açucareira do Brasil — e até as florestas nórdicas. “Os progressos em cada um desses lugares”, diz Moore, “dependeram de novo maquinário, nova organização econômica e, frequentemente, novos sistemas de trabalho” (Moore, 2017, p. 610). Sem esquecer, é claro, da ascensão de novas instituições financeiras como os bancos — alguns dos quais financiaram as empresas espanholas de exploração, rendendo-lhes numerosos frutos quando a prata americana cruzou o Atlântico para atracar em Veneza e Gênova, e logo partir para a China e a Índia — ou as companhias comerciais como a holandesa ou a inglesa, que investiram tanto em mercadorias quanto em escravizados. A acumulação de poder econômico por essas empresas e instituições financeiras cresceu exponencialmente no longo século XVI. Moore traz como exemplo os Fugger, clã de comerciantes do setor têxtil e depois banqueiros que alcançaram seu apogeu econômico a partir dos empréstimos que faziam aos reis da Espanha durante os anos dourados da prata americana. Graças ao fluxo desse mineral, os Fugger conseguiram investir em outros setores, como a metalurgia e a mineração, o que multiplicou seus lucros em dez vezes, ultrapassando em até 50% os investimentos e os ganhos dos Médici (Moore, 2017, p. 610; Merchant, 1990, p. 26 [2024]). Seu império de mineração se expandiu por toda a Europa, desde o Tirol, onde extraíam prata, até a Silésia, de onde tiravam ouro; desde a Espanha, em função do mercúrio, até a Hungria, pelo cobre. Como aponta Eduardo Galeano, embora a prata da América fosse registrada em Sevilha, “ia parar nas mãos dos Fugger, poderosos banqueiros que tinham adiantado para o papa os fundos necessários para a conclusão da Catedral de São Pedro, e de outros grandes prestamistas da época” (Galeano, 2020, p. 41 [2010]).




    Depois desse período, a narrativa de Moore salta para a segunda fase do capitalismo, no “longo século XIX”, conceito atribuído ao historiador britânico Eric Hobsbawm, que se inicia em 1789, com a Revolução Francesa, e termina em 1914, com a Primeira Guerra Mundial. Moore divide esse período em duas partes: a primeira, no final do século XVIII, com a adoção do carvão, do motor a vapor e do algodão, a trindade do capital industrial inglês; a segunda, no fim do século XIX, com a chegada do petróleo e, consequentemente, da indústria petroquímica, da eletricidade e dos automóveis. Embora Moore não se aprofunde muito a respeito desse “longo século” — uma crítica constante feita por seus detratores —, é possível dizer que se assemelha, em muitos aspectos, aos períodos delineados por Bonneuil e Fressoz, que os quais já mencionei. O período da segunda metade do século XX, após o fim da Segunda Guerra Mundial, conhecido como “A Grande Aceleração”, é determinante, como expliquei no relato anterior, porque resultou em uma devastação planetária inédita na história da humanidade.




    Uma ideia controversa da obra de Moore surge quando se atenta à sua principal tese, do capitalismo como um sistema dependente de elementos baratos para subsistir como sistema econômico. A partir dessa ideia, infere-se que as coisas baratas, em algum momento, vão terminar e que, ao chegar a esse ponto, o capitalismo poderia alcançar seu fim. Se a isso se somar o aumento de temperatura, os cenários mudam, embora nenhum seja mais feliz do que o outro. No pior dos casos, um aumento da temperatura global de 3,7 °C, refere David Wallace-Wells em A terra inabitável: uma história do futuro, teria um custo de 551 trilhões de dólares em danos; mas há um pequeno detalhe: em 2019, a totalidade da riqueza global mal ultrapassava os 300 trilhões de dólares. Notícia ainda pior: se a tendência não se alterar, é muito provável que a temperatura aumente 4 °C (Wallace-Wells, 2019, p. 27 [2019]). Frente a esse cenário dantesco, é improvável que o capitalismo sobreviva, e, se o fizer, será instaurado um regime político extremista, assim como, com o surgimento da crise climática, emergiram movimentos de extrema direita cujas bandeiras são o racismo e a anti-imigração. Dessa maneira, temos dois finais prováveis: ou se instauram regimes ecofascistas, ou se aniquila de uma vez por todas o sistema econômico atual para dar início a outra coisa. A moeda está girando no ar.




    Uma vez traçadas as diferenças entre o Antropoceno e a teoria do Capitaloceno de Moore, não seria possível deixar de lado pontos de vista contrários. Dentro do humanismo e da filosofia ambiental contemporâneos, existem detratores do Capitaloceno, que o consideram humanista demais e pouco ligado à ciência. De um lado estão historiadores e teóricos marxistas associados à revista Monthly Review. Entre eles, o editor da publicação, John Bellamy Foster, professor de sociologia e autor de vários livros sobre ecologia e marxismo, sendo o mais incisivo The Ecological Rift: Capitalism’s War on Earth (2010), coescrito com Brett Clark e Richard York. Outras vozes relevantes se uniram a Foster, como Ian Angus, autor de Enfrentando o Antropoceno (2016 [2023]) e também editor da revista digital Climate & Capitalism, um bastião do qual surgiram várias críticas a Moore. Outro crítico, mesmo que um tanto superficial, é o próprio Andreas Malm, sobretudo no capítulo 6 de The Progress of This Storm (2018). Nesse capítulo, Malm rechaça os jogos linguísticos de Moore e seu abuso de infixos para desconstruir ideias cartesianas. Não obstante, Malm, de fato, não discute a fundo a complexa leitura histórica de Moore. Por exemplo, não compartilha da ideia de que Descartes seja o fundador das ideias fundacionais do Capitaloceno. Em vez disso, acompanhando Carolyn Merchant em A morte da natureza, propõe que tenha sido Francis Bacon, devido à sua proximidade com o sistema capitalista da época — mas passando por cima do fato de que Bacon e Descartes escreveram no mesmo contexto histórico. Em linhas gerais, a diferença entre Moore e o grupo liderado por Bellamy Foster reside não em uma questão de interpretações, mas de conclusões; não em questões de causas, mas de soluções; isso, é claro, com suas respectivas características próprias. Concordam que a crise climática se deve a um sistema econômico, o capitalismo, porque sua dinâmica de criação de riqueza é incompatível com os processos biológicos da Terra, desde os considerados naturais, como os recursos, até os humanos.




    O rompimento começou com a discordância exposta por Moore em seu livro Capitalism in the Web of Life (2015) acerca do que ele chama de “aritmética verde” (Green Arithmetic), formulada da seguinte maneira: Natureza + Sociedade. Tal soma, adotada pelos teóricos marxistas, segundo Moore, é cartesiana porque divide em dois polos opostos o que, na realidade, é um só. Daí que se oponha ao conceito de Foster da “ruptura metabólica” (metabolic rift) — que será abordado mais à frente —, propondo o de “mudança metabólica” (metabolic shift). Para Moore, o capitalismo é uma ecologia, ou seja, uma forma de administrar os processos biológicos — em que estão incluídos alguns humanos — para pô-los para trabalhar em favor da acumulação de riqueza. O historiador chama essa ecologia de “ecologia-mundo”, a qual, como vimos, teve suas bases assentadas durante o longo século XVI.




    O grupo da Monthly Review questiona essa lógica porque a considera frágil em termos científicos e, sobretudo, marxistas. A primeira crítica que fazem é que sua análise é restrita: não vai além do longo século XVI e, ao estacionar nesse período, deixa de lado as grandes transformações históricas da sociedade capitalista a partir da Revolução Industrial, a adoção do petróleo, a abolição da escravidão etc. Assim como Malm, espicaçam sua terminologia complicada, seus neologismos desnecessários e, ainda mais importante, sua falta de rigor ao interpretar a obra de Marx, o que leva à questão central do rompimento entre as duas partes: a solução para a crise climática. Por todos esses elementos, tendem a relacionar Moore com a filosofia de Bruno Latour, que, em última instância, propôs soluções pouco radicais para combater o capitalismo, as quais resumem em frases como “apertamos um parafuso aqui”, “regulamos um pouco ali”, “nos unimos como humanos”. Latour e Moore, segundo Bellamy Foster e companhia, acreditam que o sistema só precisa de uma correçãozinha, enquanto os últimos buscam a saída socialista: mudança de sistema, não de clima. Além disso, ao fazer do dualismo cartesiano a pedra fundamental que sustenta toda a sua teoria, Moore renegaria e apagaria todo pensamento marxista ou ecossocialista que tem sido fundamental na configuração da crítica e da resistência ao capitalismo. 




    Por fim, os autores travam uma disputa em relação ao conceito: enquanto Moore é o paladino do Capitaloceno, o grupo ecossocialista se sente confortável com o Antropoceno. Ian Angus, por exemplo, nega que, ao se nomear a época como Antropoceno, se faça referência a toda a humanidade, pois os cientistas, sim, enfatizaram o papel determinante da indústria na crise climática. Além disso, Angus aponta a inexatidão dos sufixos e da formação de palavras: Capitaloceno, Chthuluceno, Plantationoceno, Antropobsceno etc. ignorariam que o sufixo -ceno vem do grego kainos, que significa “recente”. O geólogo Charles Lyell o usou para formar a palavra “Holoceno”, referindo-se aos estratos mais recentes da crosta terrestre. Portanto, juntar palavrinhas ao sufixo -ceno simplesmente não teria sentido e, aliás, desprezaria as contribuições da ciência do clima. Se existe um Capitaloceno, por que não há um Escravoceno ou Feudaloceno?, indaga Angus — seria porque tais sistemas não colapsaram o sistema terrestre? Todos esses conceitos, Angus complementa, confundiriam o público que já está familiarizado com o popular “Antropoceno” e, longe de fazerem um favor para a resistência, a distrairiam dos verdadeiros problemas (Angus, 2016, p. 224-32).




    Não é possível saber até que ponto isso está certo, mas defender um ou outro conceito como o mais adequado e, além disso, julgar alguém por não adotar ao pé da letra o que Marx escreveu, a esta altura, é mais do que contraproducente. Poderia gerar um desses bate-bocas típicos da esquerda que, longe de trazerem coesão a um discurso, tendem à dispersão e à falta de compromisso. Este livro, embora opte por um conceito, não renuncia às contribuições que têm sido feitas por outras perspectivas. Porque todas, em vez de se repelirem, se complementam: são um capítulo de uma história mais complexa. Por isso, gostaria de começar não com um ano específico, mas com uma consciência, uma nova sensibilidade que foi forjada nesta época e acendeu as primeiras luzes vermelhas sobre o que o capitalismo tem feito com o planeta: a consciência da possibilidade da extinção.




    




    

      

        	6 Refere-se à adaptação que o invasor espanhol fez de um modelo de trabalho compulsório temporário existente no Império Inca, convertendo-o em uma forma de trabalho forçado. [N.T.]
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